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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CHORó

INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÀO
ART. 75, TNCISO II, § 3" DA LEI FEDERAL N'14.133/2021.

I. DO PREAMBULO:

1.1. o MUNIcÍpIo DE CHORÓ-CE, inscrito no cNpJ/MF sob o nn 63.386.627t0001-42,
com sede na Av. cel. João Paracampos, 1410, Atto do cruzeiro-choró-ce, neste ato
representado pelo ordenador de despesa da SECRETARIA MLTNICIPAL DE SAúDE e, sr.
JAMILLE MARIA PAZ MouRA, nos termos do art. 75, inciso II combinado com o seu §3n,
da Lei Federal n' 14.133, de 01 de abril de 2021, toma público que, tem inreresse em realizar
a contratação direta de empresa(s) especializada(s) na coNTRATAÇÃo DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM INSTALAÇÃO DE CENTRAL DE AR COMPRIMIDO E
g!NIR4L DE OXIGÊNIO, INSTALAÇÃO DE GRUPO DE GERADOR E INSTALAÇÀO
DE AUTOCLAVE DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE, tUdO ISSO
com base nas justificativas e disposições legais abaixo fixadas.

e-mail : licitacaochoro@grnai l.com.br

Inicio : 23 de Junho de 2023 às l7hs00min

NDEREÇO DE ENVIO DE PROPOSTAS:E

INICIO DE ENVIO DE PROPOSTAS: Inicio:2O de Juúo de 2023 às 09hs00rnin

INÍCIO DE ENVIO DE PROPOSTAS:

FTJNI) ÇÃ
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2.1. E sabido que, em razão do ordenamento vigente, a ticitação públ ica é obrigatória, também
é sabido que essa obrigatoriedade tem por finalidade a proteção do interesse público em razãoda possibilidade da pratica de atos imorais, atos esses eivados pela pessoalidade e, que
possam acarretem a coletividade um tratamento discriminatório não previsto em lei

2.2. O motivo maior da existência da licitação pública é o respeito ao nalda l-son66iu, una vez que o Contrato Administrativo decorrente da aofinal trazer beneficios econômicos ao contratado a. poa arr" rnotiro. aisinteressados em contratados em contratar com a Administração pública devem, nos termos dalegislação vigente, ser tratados de maneira irono.r"u po. frÍe da Administração pública.

geral vigente no_.arcabouço jurídico pátrio. e que a contrataçào
de licitação pública, assim a redação do art. 37, inciso XXI da

Federativa do Brasi

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL _
CRFB/I9E8:
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte:

t..l
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as con<lições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obri gações.

Av. Cel. João paracampos, Ne 1410 - Alto do cruzeiro. cN plt íf,3a6.627looo1_42 _ CGF: 06.920.507_8
Site: .choro.eov.br

LEI FEDERAL N" 14.133, DE202t:

Art.75.É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a RS 57.20g,33
(cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso
de obras e serviços de engeúaria ou de serviços de manutenção de veiculos
automotores; (Vide DECRETO N,. I L3 17. DE 29 DE DEZEMBRO DE
2022\ (Viqência).

t...1

§ 3'As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo
serão preferencialmente precedidas de diwlgação de aviso em sitio
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (rês) dias úteis. com a
especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

2'4' Desta feita, a rigor, as compras, serviços, obras, alienações e locaçôes realizadas no
âmb,ito da Administração Pública Brasileira serão precedidos de processo licitatório,
conforme fixa o inciso XXI do art. 37 da Constituição Feàeral de l9gg.

2.5. Nesse sentido Niebuhr (2015, p. 123):

[...] a licitaçâo pública é obrigatória ern tributo aos principios regentes cla
Administração pública, que visam proteger o interesse púbrico- de atos
imorais, marcados pela pessoalidade e, com destaque, que imputem aos
membros da coletividade tratamento discnminatóriô upu.tudo da
razoabilidade. [...] 1.

2'6' Analisando o tema a doutrina pátria manifesta-se no mesmo sentldo, conÍôrme
transcrição a seguir:

O fato é que, de modo muito claro. a regra é a obngatoriedade de licitação
pública, e a exceção se refere aos casos especificadãs pela legislação, que,
como visto, redundam em inexigibilidade e dispensa. Bem se vé que o
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constituinte atribuiu competência ao legislador para integrar o dispositivo,
declinando os casos em que a licitação pública não se impõe. Entretanto, o
constituinte não permitiu que o legislador criasse hipóteses de dispensa não
plausiveis, pois, se assim tivesse procedido, este último poderia subverter a
própria regra constitucional relativa à obrigatoriedade de licitação. r

2.7. Com eferto, as contratações diretas constituem exceções à regra geral e, como tal,
somente podem ser realizadas nos estreitos limites fixados pela legislação vigente.

2.8. No arcabouço jurídico pátno, existem duas possibilidades de contratação direta, quais
sejam: a) por dispensa de licitação: ou b) por inexigibilidade de licitação Especificamente
para o caso em tela, assim dispõe o aÍt.'75, inciso II, c/c § 3. da Lei Federal n" 14.133. de
2021, acima citado.

3.1. JUSTIFICATIVA DA AOUISICÃO DOS SERVIÇOS: A administração Municipal,
CONSIDERANDO a necessidade dos serviços de em instalação de central de ar comprimido
e cenhal de oxigênio, instalação de grupo de gerador e instalação de auroclave.
3.2. Desta feita, considerando a necessidade, a secretaria de saúde, no intuito de manter a
unidade de Saúde ern perfeito funcionamento a todo momento, a administração hospitalar
deve adotar medidas executórias que impegam quaisquer danos que por ventura acometam o
Hospital-
3.3. Assim, considerando que o custo dos servigos disponíveis para realização de serviços
instalação de central de ar comprimido e central de oxigênio, instalação de gn:po de gerador e
instalação de autoclave é compativel com o valor praticado e. portanto, viável, optou pela
contratação de prestação de serviços, uma vez que, é imprescindível que o setor usuário da
unidade Hospitalar, manteúam um sistema de energia eletnca de emergência, composto por
fontes altemativas de energia, geralmente geradores de energia, com garantia de suprimento
automático em caso de falta.
3.4. A contratação serviços no caso de falta de energia, o gerador acionado e responsável por
manter ligados os equipamentos, sem comprometer as demandas e a continuidade nos
procedimentos cirurgicos e tratamentos que necessitam de fonte de energia para funcionar,
como os aparelhos de sustentação de vida, considerados vitais para os pacientes, geralmente
encontrados nas unidades de Terapia Intensiva (url), prontos socorros, centros de oncologra,
como aparelhos de ventilação mecânica, carros de anestesia, carros de emergência com
desfibrilador, monitor e nobreaks. E nos demais casos como a instalação ria rede de gases
medicinais visa a melhoria dos serviços hospitalares oferecidos aos pacientes. Atualmenic, o
fornecimento de gases medicinais é realizado por meio de cilindros, no entanto, um sisrema
centralizado de fomecimento de gases medicinais viabilizado pela instalaçâo de rede em pontos
essenciais proporcionará gerenciamento mais eficaz do consumo e manutenibilidade dos sisterras
centralizados de gases medicinais. A instalação prevê pontos de consumo de oxigênro e ar

I NIEBUHR, Joel de Menezes (Coordenador); LUZIA, Cauê Vecchia; RÊGO. Eduarrlo de C.rrrrtho: S( llRÁ,,rUU.
Femanda santos; DA slLvA, Gusravo Ramos; MEDEIRoS; KoFl, euint Isaac; DE AsslS. LuiT Lduirrdo Altcnburg: DEOLMIRA, Murillo Preve Cardoso; FERREIRA. Otávio Sendtko; NIEBUHR, pedro de MÉncze.i FERRAZ. à,r,rn
Fontara; LAHOZ, RodriSo Augusto Lazzari; RIBAS JUNIOR, Salomâo Antônio Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrâtivos

? Disponívcl em: https:/./wviu zenire corr br/books nola-lei-de-
tlcrtacoes nova_icr de ltcitacoes e contratos administrativos.pdf. Acesso ernt 03 maio202l
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DAS ATIVAS:

Site: www.choro.gov.br
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comprimido. Como Também a autoclavagem é um tratamento térmico bastante utrlizado no ambiente
hospitalar e que consiste em manter o material contaminado a uma temperatura elevada, através do
contato com vapor de água, durante um período de tempo suficiente para destruir todos os agentes
patogênicos

3.5. A intenção pela opção contratação desses serviços, destinam-se a atender as necessidades
do Hospital e Matemidade Pe. José Bezerra Filho do Municipal de choró - Ceará, a fim de
tomar os trabalhos operacionais executados eficazes, evitando transtomos no andamento dos
serviços realizados, ocorreu pelos seguintes beneficios e fatos:
a) O enquadramento do valor no limite legal do aú. 75, inciso II, da Lei Federal n"
14.133, de 2021;
b) Proporcionar o investimento inicial com dos serviços de em instalação de oentral de ar
comprimido e central de oxigênio, instalação de grupo de gerador e instalação de autoclave;
c) Propiciar redução de custos dos serviços, visto que estes são fomecidos com menores
preços;
e) Permitir o atendimento das necessidades do Hospital e Matemidade pe. Jose Bezerra
Filho do Municipal de choró - ceará, a fim de tomar os trabalhos operacionais executados
eficazes, evitando transtomos no andamento dos serviços realizados na falta de energia de
responsabilidade da concessioniina ENEL-cE e em atendimento as regulamentações geúis.
3.6. OPTA, a Administração Municipal, avaliados os aspectos/fatos que norteiaÃ o caso
em tela, considerando não possuir na municipalidade licitações paÍa os serviços ora
necessários, resta evidente que a contratação direta é a via adequada e efetiva para
eliminar/relativizar os danos ao interesse público.

1.9 Entretanto, a presente Dispensa de Licitação só será efetivada após respeitaco o
disposto no § 3'do art.75, d,a Lei Federal no 14.133, d,e 2021.

4.1.
mínim

os serviços objeto do presente dispensa deverão possuir as seguintes especificações
AS:

DOS SER!'rÇOS

SERVIÇO

SERVIÇO
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DE OSMOSE REVERSA COM MEMBRÂNA, INSTALAÇ O DE TUBULAÇAO
GALVANIZADA 22MM PARA ESCOTO ATÉ CAIXA, LUBRIFICAÇÃO DE
VÁLVULAS SóLENoIDES,TESTES oPERÂCIoNAIS, INSTALA.Ào DE REDE
ELETRICA TRIFÁSICA PARA AUTOCLAVE INCLUINDO: CABO 25MM. CABO
I6MM. INSTALAÇÃO DE 3 HASTES DE ATERRAN4ENTO COM TERMINAIS.
TERMINAL DE COMPRESSÃO, 2 DISJUNTORES TRIFÁSICO, QI]ADRO
ELETRICO DE SOBR€POR. ELETRODUTO RiCIDO I' . LUVA I.. CURVA 90' I '

6.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias da prestação dos serviços e entrega
e recebimento definitivo dos serviços juntamente com a nota fiscal. através de ordern
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o .'ateslo" pelo senidor
competente na nota fiscal apresentada.
6.3. Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exernplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplênoia, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
6.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada as devidas consultas da
regularidade social.

ORÇAMENTÁRIA:

--- -,----/ Av' Cel. João Paracampos, Ne 1410 - Alto do Cruzeiro. CN PIr633A6.6271OOo142 - CcFt 06.920.507-8

5 DA ENTREGA, DO o DOS SERVIÇOS, DO SUPORTE E
DA ABILID

Site: www.choro ov. b

5.1. Os serviços para implantação dos equipamentos deverão ser realizados pelos prepostos
da empresa a ser contratada, isentando à contratante de qualquer responsabilidade e ônus, no
caso de eventuais oconências de trabalho, tais como despesas com a execução e impostos em
geral;

5.2 Após a instalação dos equipaÍnentos, a contratada deverá oferecer um treinamento sobre o
funcronamento e operação dos equipamentos aos colaboradores da Hospital e Maternidade
Pe. José Bezerra Filho. O treinamento será realizado com, no mínimo, 02 colaboradores, nas
dependências do Hospital e Maternidade Pe. José Bezerua Filho. conÍ'orme cronogl.ama
previamente estabelecido entÍe as partes.

5.3 Os equipamentos deverão ser instalados em perfeitas condições de operaçâo, no local
indicado pela Secretaria de Saúde de Choró - CE;

5.4 O prazo de instalação somente poderá ser prorrogado em caso de força maior,
devidamente comprovado pela CONTRATADA, por escrito, até 24 (vinte e quatro) horas
antes da data fixada para a instalação.

6. DAFORMADEPAGAMENTO:

1

,t-
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7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes
dotações orçamentárias previstas no orçamento de 2023:
07.01 10 302 0006 2.046 Manutenção do Atendimento Especializado em Saúde, elemento de
despesa: 3.3.90.39.00.

8. IIO FORO:

8.1. o foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas
de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente DISPENSA,
independente de outro que poÍ mais privilegiado seja, será o da comarca de choró-ce/cE.

ÇÁoAPLTCADA:

9.1
a)
b)
c)
d)
e)

0

Aplica-se à este Termo de Dispensa, nos casos omissos, a seguinte legslação:
Constituição da República Federativa do Brasil de I 988;
Lei Federal n' 14.133, de 2021;
Lei Federal n" 4.320, de 1964;
Lei Complementar Federal n' 101 , de 2000;
Lei Complementar 12312006 de 14 de dezembro de 20061
Lei Orgânica do Município.

CAÇ NECE

Av. cel. João Paracampos, Ne 1410 - Arto do cruzeiro. cNpJ: 63.386.627 /ooor-a2 - ccft 06.920.soi-B

10. DO ENQUADRAMENTO LEGAL:

10.1. O objeto pretendido pela Administração e ora processado se caracteriza ern hipótese de
dispensa de licitação, amparado no aÍr.75, inciso II, c/c § 3'todos da Ler Federal n; 14.133,
de 2021, com as justificativas presentes nos autos.

11.1. considerando o capitulo vI da lei n' 14.133121, ficam estabelecidos os seguintes
documentos.
ll.2 - DA HABILITAÇÃO JURIDICA

a) A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer d.iieitos e
assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita_se á
comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível. de autorização para o
exercicio da atividade a ser contratada.

b) declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

c) declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal. nas
leis trabalhistas, nas norÍnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

. termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Site: www.choro gov.br
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lt.3 - DA HABILITAÇÃO TECNICA

I1.3.1 - a documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional
será restrita a:

b) certidões ou atestados, regu'larmente emitidos pelo conselho profissional
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução
de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior, bern como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3,'do art. 88
da Lei n" 14.133121'.

tt.4 - DA HABTLITAÇÃO rrSCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
11.4.1 - As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a
verifi caçào dos seguintes requisitos:

d a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ);
h) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal. se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto conhatual;
i) a regularidade perante a F azenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
j) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumpnmento dos encargos sociais instituidos por lei;
k) a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
l) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7,, da Constituição
Federal.

li.5 -DA HABTLITAÇÃO ECONOMICA FINANCETRA
11.5.1 - A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do
licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser
comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital,
devidamente justificados no processo licitatóno, e será restrita à apresentação da seguinte
documentação:
c) Balango patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstraçõcs

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.
a.l ) as empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos comábeis
pelo balanço de abeúrra.

d) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da seoe cio
licitante.

Av. Cel. João Paracampos, N-o 1410 - Alto do Cruzeiro. CNpJ: 633A6.62710OO142 - CGF: 06.920.507-B
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11.6. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitanre
vencedor, após convocação da comissão de contratação, o licitante terá o prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de desclassificação, para apresentação <los mesmos. via
licitacaochoro@ grnail.com.br.
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12.1. Considerando o acima exposto acolho as justificativas da dispensa de licitaçào e

AUTORIZO publicação no sitio da municipalidade pelo prazo de 03 (três) dias úteis.
12.2. Manifestação de interesse e orçamentos deve, nos termos da planilha do ITEM 4.1. ser

enviadas para o e-mail: licitacaochoro@grnail.com.br até as I 7h00 min dia 231O612023.

C , 20 de Junh e2023.o

MARIA PA
SECRETARIA DE SAUDE
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